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Decreto n° 221/2020.  

 

DISPÕE SOBRE OUTRAS MEDIDAS 

PARA O ENFRENTAMENTO 

DA PANDEMIA DECORRENTE DO 

CORONAVÍRUS, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE INGÁ, Estado da Paraíba, no uso 

das atribuições legais, e ainda, 

 

CONSIDERANDO que o Município de Ingá editou o Decreto nº 220 de 18 de março de 

2020, em que estabelece medidas urgentes para enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional, decorrente da infecção humana pelo novo coronavírus 

(COVID- 19), decreta situação de emergência no Município de Ingá,  define outras medidas 

urgentes para enfrentamento da pandemia decorrente do coronavírus e dá outras providências; 

 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que 

dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus (COVID-19); 

 

CONSIDERANDO que estudos recentes demostram a eficácia das medidas de afastamento 

social precoce para restringir a disseminação do coronavírus (COVID-19); 

 

CONSIDERANDO a necessidade de adotar outras medidas para se reduzir a circulação de 

pessoas e evitar aglomerações em toda a cidade;  

 

DECRETA: 
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Art. 1º - Este Decreto estabelece novas medidas temporárias de prevenção ao 

contágio e de enfrentamento da emergência em saúde pública de importância internacional, 

decorrente do novo coronavírus, vetor da COVID-19. 

 

Art. 2º - De forma excepcional, com o único objetivo de resguardar o interesse da 

coletividade na prevenção do contágio e no combate da propagação do coronavírus, (COVID- 

19), fica determinado, a partir de 22 de março de 2020, pelo prazo de 15 (quinze) dias, 

podendo ser prorrogável, se necessário,  o fechamento do comércio local. 

 

§ 1º – O disposto no caput deste artigo não se aplica aos 

supermercados, agências bancárias, lotéricas, correspondentes bancários, postos de 

combustíveis, funerárias, distribuidoras e revendedoras de água e gás, 

correios, padarias, farmácias e serviços de saúde, como hospital, clínica, 

laboratório e estabelecimentos congêneres em funcionamento no interior 

dos estabelecimentos descritos no presente parágrafo.  

 

§ 2º – Caso os bares, restaurantes e lanchonetes tenham estrutura e logística 

adequadas, poderão efetuar entrega em domicílio ou disponibilizar a 

retirada no local de alimentos prontos e embalados para consumo fora do estabelecimento, 

desde que adotadas as medidas estabelecidas pelas autoridades de saúde de prevenção ao 

contágio e contenção da propagação de infecção viral relativa ao coronavírus (COVID-19). 

 

§ 3º – O funcionamento de bares, restaurantes, lanchonetes e estabelecimentos 

congêneres no interior de hotéis, pousadas e similares poderá ser mantido para atendimento 

exclusivo aos hóspedes, desde que adotadas as medidas estabelecidas pelas autoridades de 

saúde de prevenção ao contágio e contenção da propagação de infecção viral relativa ao 

coronavírus (COVID-19). 
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Art. 3º. Excetuando os relativos aos procedimentos de licitação, dispensa e 

inexigibilidade, ficam suspensos todos os prazos de processos administrativos, tais como das 

sindicâncias, processos administrativos disciplinares, para interposição de reclamações ou 

recursos administrativos, inclusive os tributários. 

 

Art. 4º. Em caso de descumprimento das medidas previstas neste Decreto, as 

autoridades competentes devem apurar as eventuais práticas de infrações administrativas 

previstas no artigo 10 da Lei Federal nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, bem como do crime 

previsto no artigo 268 do Código Penal. 

 

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Ingá, 21 de março de 2020.  

 

 

 


